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PARECER JURÍDICO 

 

 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 

Processo nº: 09040001/24 

Tipo: Menor preço Global por Lote 

 

 

 
Assunto: Análise da minuta do edital e seus anexos 
referente a Contratação de empresa especializada para 

o fornecimento do serviço da licença de uso de uma 
plataforma tecnológica integrada de gestão, totalmente 

orientada para administração pública, disponibilizada 
no modelo software como serviço (SaaS), hospedado 
em nuvem, para atender ao Fundo Municipal de 

Saúde, do Município de Tailândia. 

 

 

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico, concernente à minuta do edital 

e seus anexos referente a Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento do serviço da licença de uso de uma plataforma tecnológica 

integrada de gestão, totalmente orientada para administração pública, 

disponibilizada no modelo software como serviço (SaaS), hospedado em nuvem, 

para atender ao Fundo Municipal de Saúde, do Município de Tailândia. 

Os autos foram encaminhados, pelo Sr. Pregoeiro, para análise jurídica, em 

atendimento ao que dispõe o do A presente manifestação jurídica tem o escopo de 

assistir a autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme 

estabelece o artigo 53, §1º, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações 

e Contratos. 

Constam dos autos: descrição detalhada de itens; requisição de 

materiais/itens; cotação de preços; relatório quadro de cotação; lista com a média 

dos valores cotados; pedido de informação orçamentária; despacho informando a 

dotação orçamentária; declaração de adequação orçamentária e financeira; termo 

de referência; autorização; autuação; minuta do edital, contrato e anexos. 
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Eis o breve relatório. 

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

Preliminarente cumpre ressaltar que compete a esta Assessoria Jurídica, 

nos termos do art. artigo 53, §1º, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021, prestar 

consultoria sob a ótica jurídica,  

não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade 

da prática dos atos administrativos, que estão reservados a esfera discricionária 

do Administrador Público legalmentecompetente,tampouco examina questões de 

natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira. 

 
1. 1. Da análise quanto à adequação da modalidade licitatória 

 
A modalidade pretendida pela administração encontra previsão no art. 28, I, 

da Lei 14.133/2021, in verbis: 

 

“Art. 28. São modalidades de licitação: 

I - pregão; 

[...] 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a 

que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o 

objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado. 

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços 

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e de 

obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que 

trata a alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei” (grifo nosso). 

 

 

Vale mencionar, que deverá ser cumprido o disposto no art.23, da Lei nº 

14.133/2021, in verbis: 

 
“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a 
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido 
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com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços 
em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 
ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o 
índice de atualização de preços correspondente; 
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, 
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 
federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde 
que contenham a data e hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa 
da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento”. 

 

Compulsando-se os autos do presente processo, sugere-se que a 

Administração Pública siga a modalidade Pregão Eletrônico tipo menor preço por 

Lote por entender ser a modalidade mais vantajosa. Verifica-se a priori a 

possibilidade legal da utilização da modalidade eleita, em vista do objeto licitado 

amoldar-se ao caso, uma vez que o Pregão Eletrônico é a modalidade de licitação 

para aquisição de bens e serviços comuns em que a disputa pelo fornecimento é 

feita de forma eletrônica ou em sessão pública, por meio de propostas e lances, para 

classificação e habilitação do licitante com a proposta de menor preço ou maior 

desconto. 

Desta feita, notadamente, o uso e a aplicabilidade do pregão, na forma 

eletrônica, proporcionam grandes vantagens aos entes públicos, especialmente 

em virtude de suas características de celeridade, desburocratização, economia, 

ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratação. 

Portanto, quanto à modalidade escolhida ao certame sub examine, nada 

a opor. 

 

 
1.2 Da análise da minuta do edital e seus anexos. 

 
Também, faz-se auspicioso frisar que o exame prévio do edital e anexos tem 

índole jurídico-formal e consiste, via de regra, em verificar nos autos, no estado em 
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que se encontra o procedimento licitatório, se as MINUTAS satisfazem, de forma 

geral, os requisitos do art. 25, caput, da Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe: 

 
“Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da 
licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições 
de pagamento. 
§ 1º Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas 
padronizadas de edital e de contrato com cláusulas uniformes. 
§ 2º Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, não sejam 

causados prejuízos à competitividade do processo licitatório e à eficiência do 
respectivo contrato, o edital poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, 
tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e 
operação do bem, serviço ou obra. 
§ 3º Todos os elementos do edital, incluídos minuta de contrato, termos de 
referência, anteprojeto, projetos e outros anexos, deverão ser divulgados em sítio 
eletrônico oficial na mesma data de divulgação do edital, sem necessidade de 
registro ou de identificação para acesso. 
§ 4º Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital 
deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo 
licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, 
conforme regulamento que disporá sobre as medidas a serem adotadas, a forma 
de comprovação e as penalidades pelo seu descumprimento. 

§ 5º O edital poderá prever a responsabilidade do contratado pela: 
I - obtenção do licenciamento ambiental; 
II - realização da desapropriação autorizada pelo poder público. 
§ 6º Os licenciamentos ambientais de obras e serviços de engenharia licitados e 
contratados nos termos desta Lei terão prioridade de tramitação nos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e deverão 
ser orientados pelos princípios da celeridade, da cooperação, da economicidade 
e da eficiência. 
§ 7º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a 
previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada 
à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de 
um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado 
dos respectivos insumos. 
§ 8º Nas licitações de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) 

ano, o critério de reajustamento será por: 
I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão 
de índices específicos ou setoriais; 
II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
ou predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação 
dos custos. 
§ 9º O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir que percentual 
mínimo da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja 
constituído por: 
I - mulheres vítimas de violência doméstica;    
II - oriundos ou egressos do sistema prisional”. 

 

 
Ademais, as normas que regulamentam as Licitações, exigem ainda que 

deverá estar anexo ao edital a minuta do contrato, nos termos do direito 

administrativo e nos moldes legais. Nesse sentido, as regras referentes aos 

contratos são fixadas no art. 92, da Lei Federal nº 14.133/21, vejamos: 
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“Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato 
que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos 
omissos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária 
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para 
liquidação e para pagamento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação 
e recebimento definitivo, quando for o caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de 
antecipação de valores a título de pagamento; 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multas e suas bases de cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação 
direta; 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento; 
XIX - os casos de extinção. 

 
Desse modo, fixada as principais regras quanto ao objeto deste parecer e após 

detida análise das minutas do edital e do contrato, juntada a estes autos, constata-

se terem sido observados os requisitos pertinentes, relativamente à Lei nº 

14/133/2021. 

Diante o todo exposto, verifica-se que o processo aqui analisado está dentro 

da legalidade. 

 
2. DA CONCLUSÃO 

 
Ante o exposto, esta Assessoria MANIFESTA-SE DE FORMA FAVORÁVEL 
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à minuta do edital e seus anexos, que objetiva a Contratação de empresa 

especializada para o fornecimento do serviço da licença de uso de uma plataforma 

tecnológica integrada de gestão, totalmente orientada para administração pública, 

disponibilizada no modelo software como serviço (SaaS), hospedado em nuvem, 

para atender ao Fundo Municipal de Saúde, do Município de Tailândia. 

Não foram identificados demais óbices jurídicos, ressaltando o caráter 

MERAMENTE OPINATIVO da presente manifestação cabendo à Administração 

Públicao desfecho da demanda. 

 
Este é o parecer. 

 

 
Tailândia/PA, 03 de junho de 2024. 
 

 
 

Mariane Valente dos Santos 
Assessoria Jurídica 
OAB/PA – 30.796 
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